· Recurso Administrativo n° 2009/40.865 – Campinas
· Recorrente: Tuchenhagen do Brasil Ltda.
· Recorrido  : Segundo Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas

   Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça


Cuida-se de apelação, a ser recebida como recurso administrativo (art. 246, do Código Judiciário do Estado), do interesse de Tuchenhagen do Brasil Ltda., contra r. decisão do MM. Juiz Corregedor Permanente do Segundo Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas (fls. 104/108), que indeferiu  o pedido de averbação de desmembramento, com dispensa do registro especial (art. 18 da Lei 6.766/79), de uma área de 20.000,00m2 integrante de uma área maior já fracionado por inúmeros desfalques, objeto da M. 55.995, do 2º RI de Campinas.


A solução de indeferimento pauta-se na assertiva de que a unidade imobiliária adquirida pela recorrente cujo desmembramento é postulado integra remanescente de anterior parcelamento de solo efetuado sem a observância das formalidades legais (lei 6.766/79), do que resultará em um provável caos urbanístico.


Sustenta a recorrente que o imóvel  adquirido, da ordem de 20.000,00m2, integra o perímetro urbano de Campinas, certo que o seu desmembramento da gleba maior a que se vincula mereceu aprovação municipal “através do órgão encarregado da gestão do Pólo de Alta Tecnologia”. Aduz, ainda, que “os sucessivos parcelamentos já efetivados” no local “evitaram os custos que o Poder Público teria incorrido se tivesse optado por efetivar loteamento na área”, não tendo havido qualquer burla da lei de uso e ocupação do solo.


O recurso não merece acolhida.


Impõe-se reconhecer, em caráter prejudicial, que a recorrente carece de legitimidade para o pleito em questão (averbação de desmembramento), eis que não é detentora do domínio do bem de raiz a ser afetado pela desanexação imobiliária pretendida. A providência averbatória do desmembramento, sem o cumprimento das exigências previstas no art. 18 da Lei nº 6.766/79, compete aos proprietários do imóvel.


Convém invocar, neste ponto, o autorizado magistério de VICENTE CELESTE AMADEI e VICENTE DE ABREU AMADEI (“Como lotear uma área – O parcelamento do solo urbano em seus aspectos essenciais (Loteamento e Desmembramento)”, Ed. Millennium, 2ª ed., p. 242):




“Considerando que a averbação de desmembramento (art. 167, II, n. 4, da Lei n. 6.015/73), tal como o registro de desmembramento (art. 18 da Lei n. 6.766/79), afeta a estrutura jurídica do domínio do imóvel fracionado, bem como a disponibilidade do proprietário, apenas o proprietário do imóvel está legitimado para requerer esse averbamento.




Ademais, o raciocínio pelo ângulo da ênfase ao pedido de dispensa também não conduz com a conclusão diversa: ‘se o caso é de dispensa de registro especial (art. 18 da Lei n. 6.766/79), apenas quem tem a legitimidade para promover o registro especial, ou seja, o proprietário parcelador (...), pode ter legitimidade para, no Juízo Administrativo Corregedor, pleitear a respectiva dispensa’ ” (Proc. CGC 210/92, “Decisões Administrativas da Corregedoria Geral da Justiça”, 1992, p. 284).

Assim, por falta de legitimidade da recorrente, é de ser dada por prejudicada a providência por ela postulada, em ordem a ensejar o não conhecimento do recurso interposto. 


De todo modo, ainda que fosse possível examinar o pleito da recorrente, a manutenção da decisão de indeferimento haveria de persistir incólume.

Com efeito, intenta a recorrente, em maltrato à lei de regência, alcançar inscrição predial de parcelamento de imóvel que, originariamente com dimensão de 1.338.205,68m2 (M. 55.995), apresenta hoje, em razão de inúmeros desfalques, área de 732.475,68m2 (Av.20/M.55.595). Com o novo fracionamento vindicado, de 20.000,00m2, sobejará uma área de 712.475,68m2., passível de novos retalhamentos.


O fracionamento continuado do imóvel, sem aprovação oficial e registro correspondente, implica em grave e expressiva modificação urbanística, que urge ser estancada.


Releva destacar, por outro lado, que a hipótese não consubstancia mero desmembramento (subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário existente), e sim loteamento (subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação), posto que a nova unidade imobiliária objeto da subdivisão (gleba “J”, área de 20.000,00m2) não faceja com qualquer via pública, tratando-se de imóvel encravado cujo acesso só será possível com a abertura de novo logradouro público com 12,50m de largura, 295,10m de extensão e área de 3.688,75m2 a que a recorrente, muito convenientemente, designa de “servidão” (vide fls. 25/26).


A tal “servidão” constitui, na verdade, inovadora via de circulação que permitirá que pessoas e veículos por ela transitem, sem o que não será possível chegar à nova gleba.


Cuida-se, portanto, de loteamento, modalidade de parcelamento que, ao contrário do desmembramento, não permite, em hipótese alguma, a dispensa do registro especial.


Ainda que se tratasse de desmembramento não sujeito ao registro especial, impunha-se sua aprovação pela Municipalidade de Campinas (art. 10, Lei nº 6.766/79), providência aqui olvidada, a tanto não valendo mera correspondência da Companhia de Desenvolvimento do Pólo de Alta Tecnologia de Campinas, expedida em época anterior à aquisição da gleba pela recorrente, informando sobre a possibilidade de implantação de determinadas empresas no local (fls. 38).


Descumpriu-se providência de caráter urbanístico de obrigatória observância prevista no subitem 150.5 do capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça: “Em qualquer das hipóteses de desmembramentos não subordinados ao registro especial do art. 18, da Lei 6.766, de 19/12/79, sempre se exigirá a prévia aprovação da Prefeitura Municipal”.


Assim, sem prévia aprovação municipal, não cabe sequer ser analisado o pedido de averbação de desmembramento formulado pela recorrente. 


No mais, forçoso reconhecer que, a rigor, todo e qualquer parcelamento de solo – loteamento ou desmembramento –, uma vez aprovado pela Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, deve ser submetido ao registro imobiliário instruído com os documentos enumerados no art. 18 da lei de regência.  Somente em situações excepcionais, tem-se admitido a dispensa de tal registro para o caso de desmembramento.


Em inúmeras oportunidades a Egrégia Corregedoria Geral da Justiça deixou timbrado, de forma didática, que “o chamado registro especial, estabelecido no artigo 18 da Lei de Parcelamento do Solo Urbano, encerra dois grandes objetivos. O primeiro no sentido da proteção do interesse público, de natureza urbanística, exigindo, de modo absoluto, o respeito às normas de tal natureza, sem o que não se pode parcelar o solo. O segundo diz respeito à tutela dos interesses dos futuros adquirentes das unidades parceladas, com o arquivamento, no Serviço de Registro de Imóveis, de certidões de ônus reais e fiscais, relativas ao imóvel, além de certidões pessoais que demonstrem a idoneidade do loteador” (cf. Proc. CG nº 2.477/2001).


No caso em apreço, não há como abrandar os rigores da lei, de modo a permitir novo desmembramento com a dispensa do registro do parcelamento do imóvel, que não é de pequeno porte, que conta com múltiplos desfalques e que não consta estar provido de obras básicas de urbanização. 

Na realidade, o caso em tela traduz típico exemplo de retalhamento irregular do solo em contrariedade à ordem jurídica vigente, eis que a área originária da matrícula-mãe de 1.338.205,68m2., hoje reduzida a 732.475,68m2., sofreu profunda mutação decorrente de cinco desmembramentos de vulto não aprovados e tampouco registrados (cf. fls. 39/56).

Trata-se, portanto, de parcelamento imobiliário sujeito às exigências da Lei nº 6.766/79, não passível de dispensa do registro previsto em seu art. 18, pouco importando sua destinação (Pólo de Alta Tecnologia), eis que “a disciplina dos Parcelamentos foi concebida em homenagem a valores urbanísticos e ecológicos (arts. 2º a 17). O respeito a tais interesses é fundamental – nada importa que o parcelamento se destine a indústria, comércio, residências de luxo ou bairros populares” (STJ/REsp. nº 126.371-SP, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS – DJ 13/10/1998, p. 17 – LEXSTJ 114/135).

É intuitivo que a não submissão do contínuo fracionamento imobiliário da área em questão ao crivo da autoridade municipal competente (aspecto urbanístico), par e passo com a dispensa de seu registro tabular (segurança jurídica), ensejará irregular parcelamento do solo em prejuízo da coletividade. Sim, o lucro imobiliário dos proprietários se dará em dano à coletividade, que não contará com infraestrutura viária no local e tampouco com as áreas públicas previstas no art. 17 da Lei nº 6.766/79 (espaços livres de uso comum, vias e praças, áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos).

Inadmissível, portanto, a averbação pretendida, cabendo aos proprietários da área-matriz submeter o empreendimento a que vem executando no local à prévia aprovação urbanística e posterior registro especial ( inteligência dos arts. 2º, 10, 12, 17 e 18 da Lei nº 6.766/79, e itens 147 e seguintes, do Cap. XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça).

Por tais razões, opino seja negado provimento ao recurso interposto.


         São Paulo, 25 de maio de 2009

                 Luiz Antonio Orlando

                                                             Procurador  de  Justiça
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